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PROJETO DE LEI Nº 01/2023. Dispõe sobre a revisão
salarial anual prevista no art. 37, inciso X, da Constituição
Federal de 1988, do quadro de referências dos servidores e
funcionários públicos municipais de Bebedouro que
especifica.

PARECER DA COMISSÃO ESPECIAL

Diante das atribuições pertinentes a COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
(vide art. 76 da Resolução 64, de 09 de dezembro de 2002 - RICMB) passamos a emitir
nosso parecer acerca do PROJETO DE LEI em epígrafe.

Posto isto, passamos a dar nosso parecer.

EXAME DO REPERTÓRIO LEGAL

O projeto de lei em epígrafe consistente na revisão salarial anual prevista no
art. 37, inciso X, da Constituição Federal de 1988, do quadro de referências dos
servidores e funcionários públicos municipais de Bebedouro.

Antes de tudo, é bom ressaltar que a iniciativa contida no projeto em apreço
encontra suporte no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal de 1988. A par disso,
buscou-se nos arquivos da Edilidade iniciativas correlatas e, logrou-se êxito em encontrar
a Lei Municipal nº 3.591, de 08 de maio de 2006, a Lei Municipal nº 3.663, de 02 de maio
de 2007 e a Lei Municipal nº 3.767, de 23 de março de 2008, a Lei Municipal nº 3.924, de
24 de abril de 2009, a Lei Municipal nº 4.074, de 20 de janeiro de 2010, a Lei Municipal nº
4.261, de 20 de janeiro de 2011, a Lei Municipal nº 4.406, de 13 de dezembro de 2011, a
Lei Municipal nº 4.551, de 31 de janeiro de 2013, a Lei Municipal nº 4.755, de 21 de
janeiro de 2014, a Lei 4.924, de 27 de janeiro de 2015, a Lei nº 5.074, de 26 de janeiro de
2016, a Lei nº 5.175, de 26 de janeiro de 2017, Lei nº 5.261, de 26 de janeiro de 2018, Lei
n. 5.348 de 21 de janeiro de 2019 e a Lei n. 5.407 de 21 de janeiro de 2020. Portanto,
inegável que iniciativa contida no presente projeto é IDÊNTICA àquelas encontradas nas
referidas leis, na medida em que o único diferencial entre os veículos normativos é o
ÍNDICE INFLACIONÁRIO do período, que, naturalmente, é uma variável.

Posta a questão nestes termos, fundamental levarmos em conta que já
naqueles tempos a iniciativa contida no projeto de lei foi objeto de abordagem jurídica
pelos então Assistentes Jurídicos Legislativos da casa, os quais, em seus pareceres,
entenderam que inexistia qualquer vício de competência e tão pouco de legalidade. Seus
posicionamentos foram então seguidos pelas comissões permanentes da Edilidade
(Comissão de Assuntos Gerais; Comissão de Finanças e Orçamento e Comissão de
Justiça e Redação).

Nosso entendimento não é diferente.
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DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.

Na espécie que o parecer focaliza, o artigo 30, inciso |, é claro no que concerne
à competência do Município em legislar sobre assuntos de interesse local, de tal modo
que notamos claramente a competência municipal para legislar acerca da matéria trazida
a baila pelo presente projeto de lei. Desse modo, o projeto em exame incide na hipótese
artigo 37, inciso X e atende ao art. 169, $ 1º, ambos da CF/88, como abaixo transcritos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de
que trata o 8 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou
alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa
em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na
mesma data e sem distinção de índices;

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não
poderá exceder os limites estabelecidos em lei
complementar.
8 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou
alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão
ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e
entidades da administração direta ou indireta, inclusive
fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só
poderão ser feitas:
| - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para
atender às projeções de despesa de pessoal e aos
acréscimos
dela decorrentes;
Il - se houver autorização específica na lei de diretrizes
orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as
sociedades de economia mista.

Pois que há a declaração de existência de dotação orçamentária própria no
artigo 4º do projeto, bem como há autorização específica na LDO, tal como consta do
artigo 9º, da Lei Municipal nº 5.003/15.

DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO
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